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Matéria 	PfS 

Recorrente 	AND.R111.10 S/A INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 

Recorrida 	FAZEND.A NACIONAL 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREIln0 TRIBUTÁRIO 

Data do lato gerador: 01/09/1.991. a 10/07/1993, 01/09/1993 a 30/I 1/1993, 
01/07/1994 a 30/09/1995 

PIS EXTIM,A0 DO CRÉDITO 1R1131J EARIa 110MOLOQA(:A.0 
TiVArA DO PAGAMENTO 

Ern razao do transcurso do ptazo de 5 anos contados da data do fato gerador 
do tiibuto sujeito  ao lançamento  por homologação, tem-se que o crédito 
tributario respectivo cncontiava-se extinto pela homologação tacita na data da 
Ciência  do Lineamento, relativamente  ao período acima identificado. 0 pram 
decadencial de 10 anos previsto no art 45  da  1,ei II" 8.212/1991 roi declarado 
inconstitucional pelo Supremo 1 ribuital Pederal por meio da SUmula 
Vinculante n`-' 8. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 PIS/PASEP 

Data do lato gerador: 01/09/1991 a 30/07/1993, 01/09/1993 a '30/11/1993, 
01/07/1994 a 30/09/1995 

FAT() GERADOR. SEMESTRALIDADE 

Nos termos da sinnuht n" 15 do CARE, tem-se que a base de calcirlo do P1S, 
prevista no artigo 6 0  da Lei Complementar ric 7/1970, é o taturaniento do  
sexto mês anterior, sem correção .monetaria.. 

Recurso Voluntario Parcialmente Provido.. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, dar provime.nto 
parcial ao recurso, para declarar a decadência ,  do direito de constituição de credito tributúrio, 
relativamente aos fitos geradores ocorridos entre 01/09/91 e 31/07/93, 01/09/93 e 30/1.1/93 e 
01/07/94 e 30/09/94, e, no mérito, determinar a autoridade incumbida da -.xecitção deste 
Ac6rdão que, com base na escrituracdo do contribuinte e nos respectiv 	locumentos 
comprobatórios,  recalcule  as contribui0es devidas, aplicando a tese da seine. 	lade da base 



Ire Kern - Presi 

Carlos liem iqu le I 	- Relator 

dc cAiculo do PIS, nos termos da Suiiiu.Ia 1l.` 2  15 do CARP. Vencido o Conselheiro Bcichioí 
Melo de Sousa, que fard declaracdo de voto. 

Participaram ainc a do  presente julgamento  Os Conselheiros  Belchior  Melo de 
Sousa, Carlos lienrique Martins de Lima (Relator), 1 -1élcio -Lareta. -Reis, Daniel Mauricio. 
Fcdato e Rangel Pcnueer Horn". 

Relatório 

Trata-se o presente processo de Auto de Tirliaç5o de fls. 238/241, lavrado em 
decorracia de  falta  de recolhimento da Contribuieiro para o Programa de int_eracao social - 
PIS no per iodo de setembio de 1991 a julho de 1993, de setembro a novembro dc 1993 e dc 
julho de 1994 a setembro de 1995, no total de Créditos Tributário aprmrdo R$ 1.30 513,21, c111 
1.3/10/1999 

Crédito '1)ibut.a.rio apurado R$ 1.30.513.21, cam .juros de mom calculados até 
30/0911999 

0  lei  mo  de Verificaçao den 202 esclarece que: 

Intimado,  c contribuinte apre,sentou os elementos 
necessários 	verificav-ies tois coin° Rose s  

C .  'áleuto e 'DARE s do recothimento, aim dos 
elememos se.dieitados nos 7'er mos dc Inlet() de zlção 

e Termos  de intimaçao 

.1pós ana Ilse dos elementos postos 11 nossa di5pos. i(iio 
apuranws difereneas 	a ecolhei HOY' meses 
setembr o-9 -I a  julho-93, setembro- 95 a novernbi o-93 
C de julho-94 a setembro-95, a partir da utiliza(,-ão 
da 9 b(/SY.' dc cálculo desse tributo  foi necidos pelo 
eon ibuin te, dos .1). 71RF e  cio  programa  .11 ..11)-('1,1) 

0 fáto acima autoriza evta fisealizacão a proceder 
aim a do competente Atli() de Infração, a pen (la 

legisla(ão vigente 

.Regularmente cientiticada  no próprio auto cie in  fraç5o, em 18 de outubro de 
1999, a contribuinte  apresentou  a Impugnacao de  lis. 245/292 em 16 de novembro de 
1999, onde requer o cancelamento do auto de infraeao e alega, basicamente, clue: 

a.  parte do auto de intiaçao é nula, haja vista a aplicae5o do instituto  da  
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decadência para  os períodos anteriores iquclesprevisto no ineiso 1, do at I.. 173 e in.ciso  V. 
do ail. 1.56, ambos do CTN; 

b. o auto é "ado, pois, por expresso disposiçth legal, arl 100 do CIN, 
lançamento tributinio nao poderia exigir multa, juros, nem conter calculos de atualizaçao 
monetária de base de calculo, sob pena de caracterizar, abuso de poder, de Ibrina, e 
verdadeiro confisco. () abuso de poder praticado se materializa na medida cm que a 
im.pugnante  agiu  em estrita observância aos dispositivos legais vigentes ii.  época  dos 
recall imentos  efetuados; 

e. o procedimento administrativo contem diversos vícios e divergências que 
evidenciain sua nulidade. Coin efeito, hñ que se observar que o fiscal autuante apontou a 
infraçâo como sendo "Falta de Recolhimento" do PIS, quando poder-se-ia admitir que 
houve "Recolhimento Efetuado a Menor", pois os recolhimentos foram feitos nos termos 
dos dispositivos legais vigentes d época, DL 2.445/88 e 2449/88, 0,65% sobre  as receitas 
brutas racionais, demonstrando quo  os fundamentos do procedimento fiscal partem de urna 
premissa inveridica, alem  da tiagrante incompatibilidade dos dispositivos utilizados pela 
tiscalizaeao, impedindo a empresa de impugnar a exigência fiscal; 

d. constata-se a intringência do att. 142 do CI N'e dos  princípios  da reserva 
legal e da. segurança juridica., previstos nos art inciso -11 e 150.. inciso  1 da Constituicao 
da Repriblica; 

e.. Resoluçáo n" 49. de 10/ -10/95, do Senado Federal radicando a declaraçao 
de inconstitucionalidade do SIP', anulando para todos os efeitos os DL 2.445 c 2.449, de 
.1988, detefininou que para a apuraçao do PIS devido ii época deveria ser recolhido 
segundo a LC 7170 e  U tisealizaçâo nib observou a legislaçao adequada, pois nao se 
utilizou da sernestralidade prevista no  'único  do seu art, 6" Cita jurisprudência que 
confirmaria a tilia tese; 

f.. insurge-se contra a ut -ilizaçao da 'FR como indice de .juros moratorios 
que foi julgada inconstitucional pelo S'.12F e da Taxa Selic, pelas mesmas razões da 
inaplicabilidade da 'IR.  ou seja, por ¡legal e inconstitucional: 

requer perreia tendo em vista a impossibilidade e se aferir a regularidade da 
atualizaçao dos valores histéricos constantes dos anexos do Auto, haja vista a omissao dos 
critérios mateínáticos utilizados paid tanto, ocasionando serias  dúvidas quanto aos valores 
em  reais Indica assistente  técnico e lirdriuht quesito. 

A D.R.1 de Campinas defende a tese dos dez anos para fins de  cobrança  dos 
P.1.S e da C".(-_-.44NS, entende ainda que ambas contribuições sac) destinadas ao financiamento da 
Seguridade Social. eontOrme alínea "d" do paragralb único do artigo 11 da Lei n. 8 2 . 12,. a el a. 
aplica-se,  nulo o prazo deeadeneial previsto no paragralo 4 do art. 150 do CT N, mas sim aquele 
indicado no inciso I do artigo 45 da lei 11.8.212 

Lin decorrência da decisâo pro  tenda  pela 1).R.1 o contribuinte protocolizou 
recurso voluntúrio em 05 de outubro de 2007  solicitando  a refOrma da. decisdo proferida pela 
DRJ. 



Voto 

Consel heir° Carlos  Henrique  Martins dc lima, Relator 

0 recurso  é tempestivo e dotado dos pressupostos legais de admissibi lidade, 
pelo que dele conheço. 

Trata-se dc contrariedade ao auto de infração lavrado 13 de outubro de 1999, 
em que se exigiram parcelas  da  contribuição para  O P15 tendo por fundamento a insuficiéncia 
de recolhimento em 01/09/1991 a 30/07/1993, 01/09/1993 a 30/11/1993, 01/07/1994 a 
30/09/1995 nos termos do relatório supra. 

.1 • Extinciio do crédito tributário. Ilomologacão tacit' do pagamento. 

Amparado no disposto no art, 150, § 4', do  Código  Tributritio Nacional, o 
Recorrente, preliminarmente, alega o transcurso do prazo decadencial, fato esse que implicaria 
na extinção do credito tributário relativos aos fatos geradores °cot -lidos em 01/09/1991 a 
30/07/199.3, 01/09/1993 a..30/ 1 1/1993, 01/07/1994 a 30/09/1994.. 

A DR.1 de Campinas afastou essa preliminar ancorada no art. 45 da Lei 
8.212/1.991. que definia o prazo deeadencial dc dez anos  pala  a constituição de créditos 
relativos a tributos destinados à Seguridade Social. 

Contudo, con  -forme demonstrado a seguir, essa decisao não  poderá  prosperar 
cm razão do efetivo transcurso do prazo decadencial relativamente ao referido fato gerador.. 

De inicio, registre-se que o Supremo Tribunal Federal, par meio da 
Vinculante n' 8, a seguir transcrita, declarou a inconstitucional idade  do art 45 da 
8 212/1991, que previa o prazo decadencial de dez anos para a conslituiçãío de créditos 
tributários relativos a contribuições sociais, dispositivo esse que serviu de base par a o 
afastamento da preliminar de decadéneia alegada pelo contribuinte em sede de impugnação 

inconstitucionai o patli,w -afii imteo do  ai  fig() 5 do 	 elo - 
Lei 	569/1977 e o; artig-o 45 e 46 da 1,ei. Ti" 8 212/1991, awe 
tia/aia 	presci 	decarMncia 	(. ".•.dito  ti hut(ii io (Silt -m.11a 
vinculante n' 8 de 12/06/2008) 

A Constitui0o 	pc-w sua vez, ern seu art 103-A e §§, determina que o 
conteúdo  de sumula vineulante deve ser observado pelo Poder ludiciário e pela Administração 
Pública, in  verbis: 

Art 10.3-el. 0 Supt (vim Tribunal Eerie; al podety 'r, de oficio  oil  

por provocaoqo, median le dec.:isiio de do:r; terços 	seu;-  
inembro.v, apíis reitewtders 	solve ina610 con rti 
apt oval' st'imula que, (1 partil • de sua pubhca(tio Thl !JM'CJ1 ;a 
gficial, ter() eli4M vinetdante em  relação aos denials fliWrIa8 do 
Poder Judiciário e it administracdo pública 	eta e indireta, 
na; r:Ntiyas federal, es-tadual e munic.:ipal. ben'/ con  ia procede; 
via Tevisifio ou cancelamento, na . fi:n ma c..!.s -  fahelecida CM lei. 
(Incluído pela Emenda Constimeional 	45, de 2001)  	 
11.417,  de 200(). - Grifei 

.1'  1 sóini.iia tcrá poi objetivo a validade, a inter preta<lio e a 
('/1( 0(21 (1 de normas dc.->telininada 	(ICCI ca 	quoi; haja 
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controvr,sta atual entre. órgdos judic'tatios  ou untre  01 O5 0 a 
administraçOio pUblica quo aearrele grave insegurança jurídica e 
rolevame multiplioacdo  de procossos sobre quesiCio iclentica 

2" Sent pr0Juizo do que vier a set estabelecido ern lei. a 
aprovayao, revisrio  OU eancelamento de .sUmula poder sor 
provocada por aquelos quo podent 1.2ropor a (P.,:ao dir eta de 
inconstitacionalidade 

,190 aio administrativo ou  doendo  judicial que contrariety a 
st/nula aplicavel ou que indevidamente a aplicar. , cabord 

ao Sup omo lribunal Federal clue, lulgando-a 
p. m:v(10mo, anulara o aio administrativo ou cassará a decisdo 
judicial reclamada, e determinar  d que (tuna scla pi ()fetich] Coln 
OU WM a aplicacao  da sUmula, conlbrine o (Also " 

Consoante tal  eu  telldlilleflt(), a Lei Complemental n  0  118/2008 revogou o 
referido art 45 con fdrifie demonstrado a seguir: 

Art 1$ [team Tevogados 

1 --  a par lio da data de publicaçao desla Lei Complemental .  - 
os arts.  45  e 46 da  Lei no 8.212, de 24 de julho  de 19.9.1; 

Dessa forma, diante do fato de se tratar a contribuiçao para 0  MS de .tributo 
sujeito  ao  lanyamento por homotogacao previsto no art. 150 do CTN e tendo em vista que 
borne pagamento antecipado por parte do contribuinte, confOrme se depreende do contido tro 
1: CHM) de Veriticaçao e Constataçao Hseal (11. 17), deve-se aplicar a regra  1  evista no ‘; 4" do 
mestno artigo, in vet .  his 

old / 1 50 (2 lançamento por homologa0o, que ocorre quanto aos 
lpilnitos 10,P,-islar,:y'io aurbutr act vtfoito passivo 0 (lever de 
antecrpar o pagamento sent prévto CA:(1111C da auto) ,  idade 
administralINI, ripei a-se pelo ato em que a rqer  /da  auto, -triode, 
tomando conliecimonto da atividado assilil exercida pelo 
obr,Tado,07pre5same11te homologa 

) 

4 "  8e a let ndo fixar prazo a homologaçao, serd elo de cinco 
anos, a contar da ocorrOncia firlo el/pirado esse 
ptai-Lo som quo a Faz/Inda NI:Vier .' so tc.'rtha prominciado, 
consider u-se homologado o lawainento e delinitivamonte exlinto 
o c10dito, salvo se comp, outdo a ocoric ;ncia de dolo, halide on 
sitruthiao 

Portanto, considerando que o auto de infraçao  foi  lavrado em 13/10/1999 e 
cientiticado ao contribuinte na mesma data, aplicando-se a regra da bornologayao taci ta, tern-se 

que  as  parcelas dos creditos tributai ios lançados ern 01/09/1991 a 30/07/1993, 01/09/1993 a 

30/1.1/1993, 01/07/1994 a 30/09/1994 ja se encontrava extinta naquela data, com base no 

dispositivo acima reproduzido, 

Base (IC 61colo do PIS. Semestralidade. 



0  Recorrente afirma que, no  período  sob exame, para a apui ação do tributo 
devido, dever-se-ia aplicar a regra contida no Decreto-Lei n' 2..445/1988 que, embora tenha 
tido sua aplicaçáo suspensa. por meio de resolução do Senado Federal em face da sua 
inconstitueionalidade declarada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), fina a legisla0o por ele 
observada no ealculo do PIS no  período,  já que a t,ei Complemental. n" 7/1970 havia sido 
revogada. 

Contudo, considerando que o referido decreto-lei e o de n' 2.449/1988 foram 
declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (s -r14), tendo sido suspensos pela 
Resoluelio n() 49/1995 do Senado Federal, para o period() de apuraeiio Objeto do lançamento de 
oficio, permaneceu aplicável a regra de apuracao da contribuicao para o PIS prevista na Lei 
Complemental n' 7/1970. 

Esse entendimento encontra-se consoante a seguinte decisiio do Superior 
Tribunal de Justiça (STI), in  veil*: 

REsp .11.36210 / PR - 2009/0071177-6 

PROCESSO CI 141, RECURSO ESPECIAL .REPRESENTAIIVO 
DE CONTROVERSIA .AkTIGO .54.3-C, 00 Clit TRIBUI:4R10 
PE.S' EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO NO PARIODO DE 
OUTPBRO DE 1 99.5  1  OUTUBRO DE /998 DECL.4R/4(.7-i0 
1)».IN( ONSTITUCIONALIDADE DOS DECREIOS-TILS` 
2.445/88  e 2 449/88 (RI7. 148754) REST4111MOO DOS 
EEETTOS DÃ LEI COMPLEMENTAR 7/70 DECI A R4CAO DE 
INCOiVSTITIR1ON.411DADE DO A RTIGO 18, DA LAI 
9 715/98 (41)1 1 4.17) PRAZO NONAGESIA141, DA LEI 
9 7 1 .5/98 tONI1,11)0 VLICUl 4c.,0 114 PRIAlf TR.,1 
EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 1 212/9.5 

1 A contribuiçâo social destinada ao PIS permaneceu evU.u'vel 
no pee iodo compreendido entre (marbly) de 1995 a level afro de 
1996, poi fOr(a do Lei Complementar 7/70, e entee março  de 
1996 a outubro de 1998, por força da Medida Provisória 
I 212/95 e suits rcediciJes 

2 A eontsihukao destinada ao Frog' ama de integt ova° Social — 
PIS diseiplinada pela Lei Cr`omplementai 7/70, foi reeepeionada 
pelo arti;:!.o 239, da Contituiee-io  da Repi.V.Vica Federativa  do 
Brasil de .1988 (Rh 169 091,  Re! Sepidvcda Pee  tenro, 
Tribunal Mew), jul ,.,,,,ado em 07 06  1 99.5, /V 0.1 08 1995) 

3 0 reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal., da 
inconstitucionalida.de forma! dos Decretos-Leis 2.445/88 e 
2.449/88 (RE 148 7.54,  Rei Ministro 	Velloso, Rei p/ 
.4c(irdao Minisuo 	NCZek, Tribunal Pleno, julgado  em 
24.06 1993, DI 04 03 1994) teve o conddo de restaurar a 
sistemenica de cobran(a do PTS disciplinada na Lei 
Complementar 7/70, no  período  de otttubro de 1995 a fevereiro 
de 19% (..) 

4 L; que anOrina declarafht inconstitucional  é nula ab Origine, 
min se revelando apta à produção de qualquer (kilo, inclusive 
O de revogação det norma anterior, que voila a viger 
plenamente, leito  se eat octet izando hipcitese de repriqinar;(7io 
vedada HO k 3", do artil-:;o 2", da lei de Intro(huYio ao Código 
Civil (gt ifei) 



Carlo Maitirrs de Lima 
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Conforme  se depreende do caeca° acima, a norma  declarada inconstitucional 
nula desde a Ala origem, não produzindo qualquer efeito, permanecendo vigente de forma 

plena a 1.1011- 11d anterior que regia a matéria, que no presente caso é a Lei Complementar 11 0  
7/1970, que previa para calculo da contribuição para o PIS a aliquota de 0,75% aplicável sobre 
o [aturamento  do sexto 'ales anterior. 

.F;ssa mater ia  já se encontra sumulada neste Conselho nos seguintes teunos: 

,•1.".1rtuila CARL' n'' 15 

ba,e (10 (...("dc trio 	P1/7 previAta no artigo 6' da Lei 
Complcmcntat 	7, de 1970, 7 0 /01w atncnto do wy.to 
on [et tor, 	col rov'to monciclïia 

Dessa Forma, a contribuição devida no  período deveria ser calculada  nos 
termos da Lei Cornplementar n'' 7/1970, tendo como base de calculo o faturamento do sexto 
mes antel' .101" 

Diante do exposto, voto pm -  DAR -PARCIAL PROVIMENTO ao recurso 
.voluntario, cancelando-se o auto de infração na parte alcançada pela decadência — latos 
geradores ocorridos em 01/09/1991 a 30/07/1_993, 01/09/1993 a 30/1. VI 993, 01/07/1994 a 
30/09/1994 e mantendo-se, em decisão ilíquida, o restante do lançamento dc olicio, corn a 
orientação de que, na execução do acófdão, deverá a autoridade adminisfrativa  da repartição de 
origem providenciar, corn base na escrituração do contribuinte e nos respectivos documentos 

/- comprobatorios„ o recalculo da base dê calculo da contribuição para o PIS levando-se em conta 
regra da semestralidade, nos ter io-/da anula CARE n" .15 

DECI,AIZAÇÂO DIE VOTO 

Conselheiro Belchior Melo de Sousa 
'rendo em conta que o presente julgamento fundou-se na falta de motivo par a. 

lavratura do auto de infrayrio. não foram desenvolvidas nesta ocasião análise e discussão acerca 
da sua materialidade, especIticamente quanto á  existência  do crédito, à sua suficieneia  e aos 
procedimentos  contábeis conduzidos pela contribuinte na operacionatização da. compensação„ 
segundo alegação da Defesa.. Tendo em consideração, ainda, que  os débitos são confessados 
em D(...1'1, e clue Sc  cm:outran -1 suspensos por  torça  do rito do Processo Administrativo Fiscal, 
consigno na presente declaração de voto que o cancelamento do auto de  infração  ora 
determinado não obsta o controle dos débitos por meio de processo administrativo de 
representação,  pela Delegacia  de origem, em que possa ser eletuada a análise  da compensação 
pro_e-ofrd -a-p-ela--c ntribuint-e-t ventnal cobrança do que festal"' incomplovado 

Bel 'him' 	e-g44-u„sa_ 


